PORTARIA N°104/2013/GBSES

O SECRETARIO DE ESTADO DE SAUDE, no uso de suas atribuicdes legais, e

Considerando os eventuais surtos de infeccbes por micobactérias de crescimento rapido
(MCR) ap6s a realizagdo de procedimentos invasivos e afins que vem ocorrendo no Estado de
Mato Grosso;

Considerando a MCR ser uma infeccdo decorrente de falhas nos processos ou
procedimentos invasivos e que esta relacionada a praticas profissionais e/ou institucionais que
desrespeitam as normas e legislacdes sanitarias vigentes;

Considerando a necessidade de responsabilizagcdo dos estabelecimentos no que tange a
respeito as normas e legislacdes sanitarias vigentes;

Considerando a inexisténcia de normativas que regularizem as responsabilidades para com
as pessoas acometidas por esta infeccao;

RESOLVE:

Art. 12 Estabelecer a responsabilidade nos casos de infecgdo por micobactérias de
crescimento rapido (MCR), relacionados a procedimentos cirurgicos, estéticos ou nao, e afins que
culminem no evento.

Art. 22 A assisténcia as pessoas acometidas por infeccdo por MCR apds a realizacao de
procedimentos, ou seja, o atendimento médico e de outro profissional de salude caso necessite,
0s exames diagnésticos, o tratamento medicamentoso e procedimentos cirlrgicos e outros que
se fizerem necessarios ao tratamento da infeccdo, serdo de responsabilidade do
profissional/servico onde o procedimento causador da infeccéo foi realizado.

Paragrafo Unico. E recomendado o acompanhamento do tratamento dessa infecgdo por um
médico infectologista.

Art. 32 O diagnéstico de infecgao por MCR e sua etiologia sao atribuicdes do cirurgidao e do
servico onde o procedimento cirargico/diagnéstico foi realizado.

§ 12 Na confirmagdo laboratorial da infeccdo por micobactéria, amostras dos espécimes
deverao ser encaminhados ao MT-Laboratério, que serd responsavel pelo procedimento de
preparo e envio das amostras dos espécimes para o Centro de Referéncia Professor Hélio Fraga-
RJ / Fio Cruz/Ministério da Saude, para respectiva identificacdo da espécie de micobactéria.

§ 22 As bidpsias de tecido para exames histopatolégicos que se fizerem necessarias, serdao
atribuidas ao profissional/servico executante do procedimento, assim como o encaminhamento
para o laboratério de anatomia patologica.

Art. 42 Os medicamentos necessarios ao tratamento e que sao disponibilizados apenas pela
rede publica, serdo garantidos aos pacientes pelo Ministério da Saude, independente se oriundos
da rede publica ou privada, mediante prescricdo médica de profissional infectologista e serédo



dispensados pelos Servicos de Referéncia Estadual para tratamento de MCR vinculados ao
CERMAC, apés cadastro e notificacao do paciente nesse Servico, por meio do SITETB.

§ 12 O medicamento sera disponibilizado ao paciente mediante apresentacdao do Cartdo do
SUS.

§ 22 A dispensagao dos medicamentos nao disponiveis na rede privada se dard mediante a
apresentacao da ficha de notificacdo da infeccdo por MCR devidamente preenchida pelo
profissional responsavel, com os resultados laboratoriais comprobatérios da infecgdo anexados,
sendo que a liberacdo se dard apds avaliacdo pelo médico do Centro de Referéncia Estadual
para tratamento de MCR, que obedecera as recomendacdes do Centro de Referéncia Professor
Hélio Fraga/Fio Cruz/Ministério da Saude.

Art. 5° O Servigco de Referéncia Estadual conduzird o tratamento de infeccées por MCR de
casos provenientes da rede assistencial publica, quando ocorrer, seja no que se refere a
atendimento profissional (médico, assistente social, enfermeiro e psicélogo) e tratamento
(exames, procedimentos, medicamentos e outros).

Art. 62 O Servico de Referéncia Estadual para tratamento de MCR sera responsavel por
subsidiar os profissionais médicos do Estado, quando necessario, na conduc¢ao do tratamento da
infeccao, direcionando a terapéutica conforme as orientacdes do Centro de Referéncia Professor
Hélio Fraga/ RJ ou do Ministério da Saude.

Art. 72 Esta Portaria aplica-se a todos os servicos que realizam procedimentos cirurgicos,
estéticos ou nao, assim como causados por procedimentos e diagndsticos/terapéuticos
(laparoscopias com ou sem intervengdes, broncofibroscopias com ou sem intervengoes,
endoscopias digestivas altas e baixas com ou sem intervencgées, endoscopias de vias urinarias
com ou sem intervencdes e endoscopias otorrinolaringolégicas com ou sem intervengdes) que
podem resultar em infeccdo de etiologia por MCR, uma vez que o instrumental pode carrear
biofilm.

Art. 82 Fica revogada a Portaria n® 085/2008/GBSES de 18 de junho de 2008.

Art. 92 Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicacéo.
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